
ENTREVISTA                                                                     doi: https://doi.org/10.35699/2525-8036.2026.66988 

Revista de Ciências do Estado, Belo Horizonte, Vol. 11, N. 1, 2026.  

e-ISSN 2525-8036 | ISSN 2595-6051 

"A AMÉRICA LATINA É QUALQUER COISA  

MENOS UMA TEORIA PURA":  

HORIZONTES HUMANISTAS DE UM OUTRO LUGAR*

 

Ricardo D. Rabinovich-Berkman**

  

Introdução 

Em um cenário marcado pela crescente desconfiança nas instituições democráticas, 

pelo avanço de discursos autoritários e pelas disputas em torno da própria ideia de direitos 

humanos, torna-se cada vez mais urgente escutar as vozes que insistem em pensar o Direito 

a partir da vida concreta das pessoas. É nesse espírito que a Revista de Ciências do Estado 

traz ao seu público esta entrevista, realizada com um dos mais singulares juristas latino-
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americanos, um pensador que não cabe em nenhuma caixa disciplinar e que tem 

precisamente nisto uma de suas maiores virtudes. 

Ricardo Rabinovich-Berkman é Professor e Diretor do Departamento de Ciências 

Sociais da Universidade de Buenos Aires. Filósofo, historiador do direito, estudioso dos 

Direitos Humanos, do biodireito e da hermenêutica jurídica, é também, acima de tudo, um 

intelectual que recusa à ter a especialização como sua prisão. Seu percurso intelectual é 

guiado pela convicção de que o Direito deve olhar para a rua, olhar para os povos, 

compreender a realidade. Ele se revela como o que seu próprio mestre chamou de “um 

humanista da Idade Média”: alguém que persegue, com alegria e rigor, a totalidade do 

humano. 

Nesta entrevista, o professor percorre um arco temático amplo e instigante, que vai 

da questão dos valores universais e dos limites eurocêntricos da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos até as tensões contemporâneas entre constitucionalismo, democracia e 

efetividade dos direitos. No caminho, estabelece uma crítica contundente à 

hiperespecialização acadêmica e aos modelos pedagógicos vigentes nas faculdades de 

Direito. No fundo, sua experiência nos oferece um retrato lúcido e, por vezes, sombrio, sobre 

o estado atual dos direitos humanos na América Latina. 

Chama atenção, ao longo da conversa, a defesa apaixonada de uma pedagogia 

jurídica que rompa com a frieza técnica e se abra para a emoção, para a cultura popular, para 

o cinema, a música, o mangá e as telenovelas como fontes legítimas de reflexão sobre o 

Direito. Para Rabinovich-Berkman, seguindo os passos de Paulo Freire, ensinar Direito sem 

tocar na vida é ensinar o vazio. O Direito está nas leis, mas está mais ainda na rua, porque 

“Latinoamérica é terra de gente na rua, terra de gente pobre, terra de gente que ficou com os 

sonhos no caminho…” 

Agradecemos imensamente ao Professor Ricardo Rabinovich-Berkman pela 

generosidade, pela franqueza e pela profundidade com que respondeu a cada uma das 

questões que lhe foram apresentadas. Sua disposição ao diálogo e seu entusiasmo 

contagiante são, em si mesmos, uma aula sobre o que pode e deve ser o encontro entre a 

universidade e a vida pública. Desejamos a todas as leitoras e a todos os leitores uma 

excelente leitura, e que as páginas que se seguem possam inspirar novas perguntas, novos 

estudos e novas formas de pensar o Direito, os direitos e a democracia em nosso tempo. 
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Entrevista 

Revista de Ciências do Estado: A Filosofia ocidental sempre procurou identificar 

valores que pudessem ser universais. Assim, universal seria aquilo que, por essência, não é 

particular ou contingente, e que diz respeito à humanidade como um todo. Nesse sentido, o 

universal, apesar de ser uma categoria marcante do pensamento filosófico ocidental, não 

poderia pertencer a somente uma cultura, pois se assim o fosse, já não seria universal. No 

entanto, a contemporaneidade escancarou que vivemos sob valores abissalmente divergentes 

entre e mesmo dentro das próprias nações, sobretudo quando pensamos em tradições cujo 

cerne epistemológico advém de tradições distintas das eurocêntricas. Sobre isso, lhe 

perguntamos: há como pensar em um valor ou em categorias universais comuns a toda 

humanidade sem ferir o desenvolvimento dos Estados e a autodeterminação dos povos? 

Além disso, qual seria a importância de se estabelecer valores universais, mesmo que a 

riqueza da pluralidade seja reconhecida? 

 

Professor Doutor Ricardo Rabinovich-Berkman: Bom, vamos ver. Primeiro é 

fundamental saber que ao longo dos tempos, sempre houve essa tensão, que não é uma tensão 

nova entre o óbvio, que é o reconhecimento de que a humanidade é uma, e isso foi algo que 

realmente não se duvidou entre os seres humanos, senão até o século XX – incrível, mas 

talvez o pior século, nesse sentido dos Direitos Humanos. Às vezes, nos perguntamos por 

que foi no século XX que resolveram fazer a Declaração Universal. Talvez porque foi no 

século XX em que mais deliberadamente se deixou fora a ideia da unidade da espécie 

humana, fundamentalmente com o descobrimento dos genocídios modernos e a levada da 

ideia maravilhosa do genocídio moderno até os níveis mais altos com o holocausto e demais.  

Agora, realmente, que a humanidade é uma coisa natural. As pessoas sempre acham 

muito espantoso e engraçado que os cachorros que são tão diferentes uns com os outros – 

nós aqui temos vários, que são tão diferentes – e eles jamais, se negam à “cachorridade”. 

Um cão, mesmo que seja grande – nós temos aqui uma siberiana que é enorme, uma loba 

enorme, e um cachorrinho pequeno – vão o tempo todo reconhecer a sua “cachorridade”, 

sem qualquer tipo de discussão, evidentemente. Tu sais a caminhar com o teu cachorro e o 

cachorro se encontra com outro cachorro e são completamente diferentes, eles 

imediatamente fazem aquele ritual de colocar o nariz onde nós não colocaríamos do outro, 

que é a maneira de dizer “eu te reconheço como cachorro”. Aqui está um dos grandes, para 

mim, talvez o mais genial filósofo em matéria de humanidade, dos Direitos Humanos – 
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logicamente do século XX –, Emmanuel Lévinas. Tão ignorado nas faculdades de Direito. 

É muito raro que numa faculdade de Direito se estude Lévinas, se ensine Lévinas, eu 

pergunto muitas vezes nos cursos de mestrado, de doutorado, a alunos de muitas faculdades: 

“Algum de vocês ouviu falar de Emmanuel Lévinas?” Raras vezes tem uma mão alçada, e 

mesmo assim não ouviu na faculdade de Direito. Lévinas fala “eu me reconheço como 

humano quando eu vejo nos olhos dos outros que eu fui reconhecido por eles como um 

humano”. Um fenômeno, que no caso de Lévinas tem raízes no pensamento judaico clássico 

– na Bíblia mesmo –, aquela ideia de que a humanidade é uma está na filosofia de todos os 

povos que desenvolveram construções filosóficas importantes, complexas, está na ideia, 

daquela pesquisa de Aristóteles na Política, de que coisa é o antropos? Que coisa é o ser 

humano? Que tipo de zoon é o ser humano? Que tipo de animal é o ser humano? Sem dúvidas 

que é um animal, para Aristóteles, mas que animal é? É um animal da polis? É um animal 

que pode falar? E então, essa ideia não é quem são os gregos, e sim quem é o ser humano. A 

ideia em Roma, a procura de entender onde está no Ius o ser humano, não é uma ideia de 

onde está o cidadão romano e sim onde está o ser humano. Portanto, a ideia de humanidade 

sempre esteve presente.  

Agora, ao mesmo tempo, há uma consideração de que temos diferentes maneiras de 

ver o mundo. Isso também é sempre presente. Como fazemos para coexistir e como fazemos 

para procurar primeiro? – É importante a pergunta que vocês fazem. É importante tentar 

estabelecer alguns patamares, alguns elementos, algumas bases, alicerces, que sejam comuns 

para todas as formas da humanidade? Bem, vamos ver se o resultado daquela busca vai ser 

a construção de um cenário onde poder conviver em paz e com respeito, maravilha! Mas, se 

aquilo vai levar a uma imposição de uns valores, princípios, crenças que se assumem como 

universais e que se impõem aos outros, mesmo que realmente esses outros expressem que 

não refletem esses valores, suas crenças, então penso que é preferível manter a diversidade 

e não procurar espaços de comunidade. O que eu penso é que temos feito as coisas, muito 

mal. A Declaração Universal dos Direitos Humanos é, vamos dizer, absurdamente 

eurocentrista. Absurdamente eurocêntrica. Quando se coloca em votação a declaração 

universal, os países marxistas e os países comunistas, votam contra. E é lógico! Não houve 

nenhum comunista, nenhum marxista, na comissão que fez a redação da declaração. Arábia 

Saudita também vota contra e também é lógico, não houve nenhum muçulmano na comissão 

que fez a redação da declaração. A declaração foi feita por quatro pessoas, quatro homens. 

(John Peters) Humphrey, do Canadá; um libanês (Charles Malik), que de fato era libanês, 
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mas católico, conservador, ultrarreacionário, seguidor de Santo Tomás de Aquino e nada 

mais; depois estava o francês (René Cassin), que era uma pessoa bastante aberta, mas era 

um francês – na prática eram dois franceses, porque o libanês tinha formação francesa, falava 

francês e tudo mais –; e o único que insistiu na questão de uma maior abertura, uma maior 

integração com outras culturas, foi o chinês, o Dr. Chang (Peng Chun Chang), que foi o 

único que, segundo contam as reuniões, a senhora Eleanor Roosevelt – que atuava como 

secretária – conta, num momento Chang fala com os outros: “Meus senhores, eu conheço 

Aristóteles, eu conheço Santo Tomás de Aquino, vocês nem sabem quem foi Confúcio?” – 

Era um homem que tinha muito humor, então ele continua – “Eu proponho uma coisa, 

façamos uma suspensão da comissão por umas semanas para meus queridos colegas irem ler 

um pouco de Confúcio e depois voltamos.” O que ele estava dizendo era “senhores, a cultura 

de vocês, a cultura europeia, judaico-cristã, não é a única cultura do mundo, nem temos 

qualquer tipo de carimbo que diga que a cultura de vocês é a melhor cultura do mundo, ou a 

que mais respeita o ser humano do mundo”. Depois, basta ver duas coisas: Os símbolos das 

diferentes partes das Nações Unidas têm todos os símbolos sendo ocidentais, tens um templo 

grego para a Unesco, o trigo para a FAU, o mapa-múndi para as Nações Unidas, que é o 

mapa-múndi inglês, com a Inglaterra no centro do mundo. Ou seja, tudo é pensado para 

europeus – e americanos, no melhor dos casos e as sedes estão todas colocadas na Europa. 

Então, realmente não estamos, e não estivemos procurando uma busca das bases comuns 

para fazer uma integração a partir das coisas que temos em comum.  

Agora, podemos fazer isso no futuro? Vai ser difícil. Não estão ajudando muito as 

condições estratégicas do planeta nesse momento. Vai ser muito difícil enquanto estivermos 

tendo guerras, que têm características gravíssimas de guerras religiosas. Estamos no século 

XXI e estamos tendo guerras religiosas, onde uns estão a alçar a meia-lua, outros estão a 

alçar a cruz e os outros estão a alçar a estrela de Davi. Estamos tendo guerras regionais, 

como Ucrânia e Rússia. Estamos com a ameaça contínua do presidente dos Estados Unidos 

dizendo que vai tomar pela força a Groenlândia, porque é parte da América e não parte da 

Europa, mesmo que juridicamente seja parte da Europa. Portanto, estamos vivendo numa 

situação de força, numa situação de violência, onde os países estão dedicando fortunas 

siderais para aumentar as forças armadas. A China está enlouquecida para ter o maior 

exército do mundo. Ao mesmo tempo, mais da metade da população humana não tem teto, 

não tem saúde para os filhos, não tem educação, está a morrer de fome. E não temos 

dinheiro? Claro que temos, e muito! Poderíamos dar de comer a três vezes a população da 
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Terra, sem problemas. Poderíamos ter um mundo onde não houvesse crianças com fome. 

Temos crianças que estão morrendo de doenças que já foram vencidas um século atrás – 

doenças que já estavam vencidas e estão voltando. Então, nessas condições, realmente, às 

vezes penso que falar dessas coisas que nós falamos nas universidades, faz com que nós 

sejamos uma espécie de loucos num manicômio, falando bobagens e coisas que, em última 

instância, nem interessam muito as pessoas.  

O grande Pepe Mujica, presidente do Uruguai, antes de morrer, fez uma reportagem, 

onde ele dizia que o que acabou vendo em vida é que as pessoas votam por questões 

econômicas. Adolf Hitler estava sendo votado desde metade dos anos 20 e não passava de 

5% ou 6% dos votos. Foi apenas quando chegou à Alemanha a crise dos Estados Unidos em 

1929 e muitas pessoas perderam o trabalho e houve medo da inflação de novo, que as pessoas 

passaram a votar no Partido Nacional Socialista e Hitler chegou ao poder. As pessoas não 

votaram em Hitler pelo antissemitismo, Hitler já era antissemita antes e ele tinha 5% dos 

votos. As pessoas não votaram nele porque ele era nacionalista demais, ele já era nacionalista 

antes. As pessoas votaram em Hitler porque tinham medo econômico, medo da economia. 

As pessoas votaram em Milei, na Argentina, por uma questão puramente econômica. Milei 

lançava mensagens homofóbicas, mensagens xenofóbicas, mensagens misóginas, nada 

importou, somente importou a mensagem de resolver a questão econômica – que não fez, 

aliás.  

Mas, então, se eu penso que vamos poder avançar no sentido de procurar um 

sustento comum, uma base comum? Seria muito fácil, extremamente fácil – eu tenho amigos 

de diferentes religiões, de diferentes culturas, viajei bastante, trabalhei e trabalho com gente, 

de diferentes religiões, de diferentes culturas. Se pode fazer perfeitamente, temos muito em 

comum, mas para que isso possa ser feito, precisamos de um cenário onde o respeito seja a 

base. Não podemos fazer uma coisa assim em meio do contexto de violência, de 

agressividade, de desconhecimento do outro, de supremacia, igual o que estamos vivendo 

hoje. Pode ser possível? Sim, não tenho dúvidas, agora, estamos nesse caminho? Não, 

realmente não. As Nações Unidas têm demonstrado muito mais inutilidade que utilidade, 

não conseguiram até agora evitar nenhuma guerra e participaram, antes de ter prédio próprio, 

já em 1947 – quando eram novinhas, recém-nascidas – da partição da Palestina, que não 

estava em suas funções, que não tinha realmente autoridade jurídica para fazer e que foi feita 

sem estudos verdadeiros sociológicos no campo dos efeitos que essa partição ia ter. E isto é, 

é graças às Nações Unidas recém-nascidas, toda a história de sangue, de tristeza, de mortes, 
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de tudo, de todas as partes que temos na Palestina e em toda a região do Oriente Médio até 

o dia de hoje. Depois, há a invasão do Iraque, em 2003, com a vênia das Nações Unidas, sem 

dúvidas. As Nações Unidas verdadeiramente têm de ser reformuladas e repensadas para 

deixar de ser uma questão puramente ornamental para passar a realmente cumprir uma 

função real. Já é hora de repensar a questão do Conselho de Segurança. É hora de repensar, 

porque as Nações Unidas nasceram durante a guerra e nasceram como uma união contra a 

aliança Alemanha-Japão – depois contra o Japão, concretamente. A guerra já acabou e as 

Nações Unidas ficaram com os países que ganharam a guerra no Conselho. E quantos anos 

já passaram? Está bem que o Conselho de Segurança, com o poder que tem, esteja integrado 

sempre com os mesmos países que são membros permanentes e que têm Direitos de veto? 

Eu acho que há coisas que devem ser reformuladas e devem ser pensadas se verdadeiramente 

queremos avançar no caminho da paz, porque o caminho da paz realmente não está 

interessando muito. Agora que se quebrou a aliança dos Estados Unidos com a Europa, e 

que na Europa estão muito preocupados porque sempre pensaram que estavam os Estados 

Unidos atrás e já não estão mais, isso está aumentando a situação de crise. Enquanto isso, 

estamos com o problema climático e não estamos fazendo nada sério.  

Vemos os filmes futuristas onde chega um asteroide, que é o fim do mundo, o que 

fazemos? Enviamos uma nave espacial para longe. Agora temos um asteroide – o pior dos 

asteroides – o problema do desastre climático na Terra. Não precisamos mais que venha um 

asteroide, e o que estamos fazendo? Absolutamente nada. Somos uma espécie inteligente. 

Somos a maior inteligência do universo? É verdade? Se eu fosse um marciano, eu não 

concordaria realmente que a espécie humana seja tão inteligente. Eu diria, em marciano 

básico, eu diria que é raça de idiotas. “Eles estão na Terra, o barco está a naufragar e eles 

estão cantando e bailando.”  

Então, eu acho que sim, é possível fazer uma base, um patamar comum. Realmente 

acho que é possível, acho que é muito fácil começar: fazemos uma reunião com pessoas de 

diferentes culturas em cinco minutos servimos um bom café, alguns sanduichinhos e em 

cinco minutos temos acordo. – Vamos ver, quem aqui está pelo respeito da dignidade 

humana de todas as pessoas? “Eu, eu, eu.” Imediatamente. Ninguém vai dizer: “não, nós 

não.” Todos vão dizer que sim, estamos pelo respeito. Depois vamos entrar em coisas onde 

já há mais diferenças, por exemplo, sempre a condição da mulher vai trazer algumas 

diferenças entre uns e outros, evidentemente. Bom, até aqui chegamos e depois 
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continuaremos trabalhando. Agora, para isso precisamos das condições que não se estão 

dando. 

 

Revista de Ciências do Estado: Professor, sua trajetória intelectual é marcada pela 

abordagem de uma diversidade de temas e objetos de pesquisa bastante instigantes — como 

História do Direito, Direitos Humanos, Hermenêutica, Direito Civil, BioDireito, Teoria e 

Filosofia do Direito. Diante disso, gostaríamos de lhe perguntar: de que maneira o trânsito 

por esses múltiplos campos contribui para a sua própria constituição metodológica de 

pesquisa, e como podemos a caracterizar? Além disso, em um contexto contemporâneo 

marcado pela hiperespecialização do saber, qual seria, em sua avaliação, o lugar – e talvez 

também o desafio – do intelectual multi, inter ou mesmo transdisciplinar? 

 

Professor Doutor Ricardo Rabinovich-Berkman: A pergunta necessariamente 

vai me levar a uma questão autorreferencial, o que eu não gosto muito, mas aqui não posso 

evitar. Desde criança, eu sempre senti uma paixão pela história. Sempre gostei da história, 

estudei Direito e estudei história. Sempre me interessou procurar ver como as coisas que 

hoje são, chegaram a ser assim, como foi o passado e que coisas mudaram, em que sentido 

as mudaram, sempre me interessaram as ideias que estavam no fundo das mudanças. De 

todos os temas, eu fui me aproximando, com o passar do tempo, das questões que têm a ver 

com os Direitos fundamentais, especialmente procurando ver uma história que eu achava – 

e acho – que não está feita. 

Uma história dos Direitos fundamentais, uma história de como foi isso, partindo, 

aliás, do princípio de que em minhas pesquisas eu sempre vi que não há uma história dos 

Direitos Humanos. Há uma história dos Direitos das mulheres e uma história dos Direitos 

dos homens, que são muito diferentes. A história foi sempre escrita do ponto de vista 

masculino, que sempre temos considerado os Direitos Humanos desde o ponto de vista dos 

homens, e não do ponto de vista da história das mulheres, o que é lógico, porque 

praticamente todos os que escreveram História do Direito até o século XX eram homens. 

Apenas na segunda metade do século XX, começam a aparecer em todo o mundo ocidental 

mulheres que se aproximam à História do Direito e se ocupam muito lentamente dos Direitos 

Humanos em particular.  

Agora, no caminho da história e da antropologia dos Direitos fundamentais, 

acontece que eu, uma vez decano da Faculdade de Direito da Universidade de Buenos Aires 
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– algo que eu queria muito – o doutor Atílio Alterini, que me conhecia desde rapaz, olhou 

para mim e falou: “Ricardo, você é um humanista, mas um humanista da Idade Média, não?” 

E eu acho que ninguém me definiu melhor que o doutor Alterini quando ele me falou isso. 

Tenho o conceito de que não sei quando foi, nem quem foi, que fez com que abandonemos 

a ideia humanista de que qualquer ser humano pode ser – não digo que seja um Leonardo, 

um Michelangelo ou outras Tartarugas Ninjas – mas por que temos resolvido que as pessoas 

têm que se dedicar a só uma coisa? Eu não sou, nem poderia ser, porque não tenho cérebro 

de um Leonardo ou uma coisa assim. Mas não vejo por que razão deixamos de considerar 

que o ser humano hoje pode se dedicar a muitas coisas e que, em última instância, quanto 

mais coisas vemos, mais nos aproximamos de diferentes pontos de vista. Hoje eu dizia aos 

meus alunos na faculdade – meus alunos mais novos, porque são os que entram na faculdade, 

rapazes e garotas muito jovens –, a função principal da universidade é procurar pontos de 

vista: novas janelas, novas portas, novas paisagens, mas as paisagens são os alunos que as 

vão ver. A única coisa que nós professores temos a obrigação de fazer é dar essas 

oportunidades, apresentar pontos de vista diferentes para eles, e trabalhar na questão crítica. 

Eu, às vezes, ouvi dizer, professores e professoras, aquela frase que eu acho tão notável: 

“Temos que ensinar os alunos a pensar.” E fico pensando, quem tu és para ensinar outros a 

pensar? Tens um título na parede de uma universidade escrito “Lhe damos o título de 

pensador correto”? A senhora que está a limpar o chão não sabe pensar? O senhor que não 

sabe ler e escrever, não sabe pensar? Sócrates foi o pai da filosofia ocidental e nós não temos 

nenhuma evidência de que Sócrates soubesse escrever. Porque todos sabemos que ele não 

escreveu nada, mas Platão em nenhum momento nos fala que Sócrates resolveu não escrever, 

ou algum diálogo platônico onde Sócrates diga, “eu não vou escrever jamais uma palavra, 

porque sou contra o uso da escritura.”, realmente poderia ter acontecido que Sócrates não 

soubesse escrever, seria menos Sócrates por que não sabia escrever? Jesus escreve uma vez 

na terra, nunca mais, será que Jesus não sabia escrever? Seria menos, para quem já acredita 

que Jesus é o Filho de Deus, seria menos Filho de Deus porque não sabia escrever? Essa 

ideia de ensinar a saber pensar, eu acho que é uma bobagem jumbo, bobagem transatlântico 

– é uma bobagem realmente grande, realmente significante.  

Acho que todas as diferentes ciências, na realidade, são apenas partes de uma 

totalidade – que infelizmente hoje as ciências são tão complexas e têm tantos diferentes 

conhecimentos que é impossível, materialmente impossível, hoje, pretender ser o Leonardo 

da Vinci. Mas devemos matar nossos alunos na faculdade? A curiosidade, o interesse por ler 
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muitas coisas? Em última instância, quanto mais melhor, por isso tenho minhas dúvidas a 

respeito da especialização, e sérias dúvidas de que ela seja uma coisa boa. Eu acho que é 

bom para um cientista ter uma linha de trabalho, ter uma dedicação a certos temas, 

fundamentalmente quando são temas que esse cientista ou essa cientista gosta de tratar. Eu 

não creio nos programas das disciplinas na faculdade, não creio que os professores devam 

cumprir com todos os programas das matérias na faculdade. Acho que isso é ridículo, porque 

os estudantes no dia de amanhã, quando terão que estar diante de situações em que vão 

precisar da ciência, vão ter necessariamente que voltar a estudar as coisas. Então, eu acho 

que o melhor que podemos fazer é trabalhar com nossos estudantes na arte de ler, de discutir, 

de criticar, de pesquisar, de analisar, para que depois, quando estiverem diante da realidade, 

tenham as ferramentas para fazer o estudo que devem fazer nesse momento e que vão fazer 

futuramente. É ridículo pensar que em um curso de seis meses eu tive duas aulas sobre 

estelionato e já estou em condições de defender uma pessoa acusada de estelionato. O 

advogado que tem seu escritório e lhe chega um caso de estelionato, vai pegar os livros, 

pegar a internet e procurar. Portanto, é melhor trabalhar isso ao invés de fazer essas viagens 

ridículas através de toda uma matéria, todo um ramo da ciência jurídica, que de nada adianta.  

Eu sempre vou confessar, milhões de vezes, que minhas ideias em matéria 

pedagógica, são todas vinculadas com Paulo Freire. Acho que ele falou e pouca gente 

realmente deu atenção ao que ele estava falando. Paulo Freire disse “o que vocês estão 

fazendo está tudo mal. Não adianta. Não serve para nada.” e todo mundo continua fazendo 

as mesmas coisas. É bom lembrar que Paulo Freire jamais estudou pedagogia, que foi 

formado em Direito, Freire era advogado, estava formado em Direito e nas faculdades de 

Direito ninguém aplica as ideias de Paulo Freire, aliás é raríssimo que alguém sequer pense 

em aplicar as ideias de Paulo Freire. Agora, eu acho que a coisa que é fundamental é fazer 

aulas que realmente sejam de utilidade para o futuro, e as aulas que nós fazemos da maioria 

das matérias da faculdade não servem para nada. Creio que nós devemos nos preocupar um 

pouco mais em trabalhar juntos, porque os professores precisamos tanto trabalhar nossas 

ferramentas quanto o mais novo dos alunos, porque não é que nós já sabemos e estamos 

tranquilos, continuamos cometendo muitos erros e continuamos tendo dificuldades 

metodológicas.  

Agora, metodologicamente, vocês me perguntam, eu, metodologicamente, sou 

bastante heterodoxo, como em geral em muitas coisas em minha vida. Às vezes, acho que 

devemos ter muito cuidado com as regras metodológicas impostas. Estou completamente 
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contra todas as questões da indexação de revistas e de publicações e demais, porque 

respondem às regras que vêm do norte, que não estão pensadas para disciplinas sociais, e, 

graças a Deus, essas bobagens começaram apenas agora, senão não teríamos tido Marx, não 

teríamos tido Engels, não teríamos tido Hegel. Peguem qualquer trabalho da história da 

filosofia ou da história do Direito, não seria publicado hoje – nem sequer a origem das 

espécies seria publicada. Nós não publicaríamos nada, porque ninguém seguiu as regras 

maravilhosas da metodologia, a ordem tal, a regra tal, menos mal que ninguém pegou os 

manuscritos econômico-filosóficos de Marx, que ninguém pegou o Discurso do Método e o 

entregou para pares para que fizessem a revisão, porque senão estaríamos hoje em zero total, 

não teríamos nada. Quantas notas de rodapé têm os diálogos de Platão? As citações que 

Platão coloca são, em sua maioria, mal-feitas, ele cita de memória e muitas coisas como “fala 

Sófocles…” e erra, porque tem Sófocles na cabeça, então erra umas palavras ou outras. 

Jamais teria sido publicado Platão, teria sido rejeitado pela própria academia. Ou seja, eu 

realmente acho que temos que ter um pouco mais de abertura mental em todas as coisas. 

Temos que abrir o caminho para outras visões do Direito, e temos que ser um pouco menos 

ridículos.  

Vivemos no século XXI, a grande maneira de manifestação das questões de 

interesse a partir dos últimos 110 anos é o cinema – depois veio a televisão, mas por muito 

tempo o cinema. Onde está o cinema nas faculdades de Direito? Onde estamos? Eu estou 

procurando, estou trazendo o cinema, tenho o meu curso na Universidade do Chile sobre 

Cinema e Direito. Tenho cursos de doutorado na Faculdade de Direito da Universidade de 

Buenos Aires e na Universidade de Girona, na Catalunha, sobre Cinema e Direito, mas a 

verdade é que ainda Cinema e Direito é uma coisa que é mais ou menos como tênis e Direito, 

futebol e Direito, é uma coisa engraçada, mas não é verdade. O cinema está trazendo coisas 

importantíssimas para ter em consideração em sala de aulas, para ver e para utilizar com os 

alunos. O exemplo que eu mais coloco é o de que se eu vou pedir aos meus alunos que eu 

queira falar sobre a questão do Estado e a ausência do Estado, se peço aos meus alunos que 

para a semana que vem tenham lido Hobbes, o Leviatã, ninguém vai ler. Agora, se eu 

pergunto aos meus alunos quantos deles viram The Walking Dead, a metade da sala alça a 

mão, pelo menos as primeiras três temporadas. O problema é o mesmo, as mesmas coisas 

que eu posso trazer em sala de aulas partindo de Hobbes, as posso trazer partindo de The 

Walking Dead, a única diferença é que o estado de natureza de Hobbes, hoje, não o vai crer 

ninguém, o estado de natureza pós-pandêmica de The Walking Dead todo mundo vai crer. 
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Por isso é muito mais útil para a discussão em sala de aula sobre o que acontece com o Estado 

depois da pandemia de The Walking Dead, ao invés de pensar no que acontece com o Estado 

se imaginamos uma época no passado em que não havia Estado e então as pessoas andavam 

todas assim, de um lado para o outro e os mais fortes batendo nos mais fracos. Os alunos 

vão dizer: “olha Ricardo, você sabe que isso jamais aconteceu, não?” Sim, mas é uma ideia. 

As pessoas hoje não gostam de ideias no ar, gostam de coisas concretas. No tempo de 

Hobbes, ninguém dizia, “isso não aconteceu jamais”. Hoje não.  

Creio eu que o que me proporcionou essa minha viagem por muitas áreas diferentes 

é uma maior abertura metodológica e uma maior atitude de abertura diante do Direito, 

especialmente porque eu tenho muita vontade de que as aulas de Direito sejam momentos 

agradáveis para os alunos e que os alunos passem bem. Não que estejam como os presos na 

cadeia marcando os dias que passam, não, espero que desfrutem. Sempre digo para os jovens 

professores que começam a dar aulas em minhas equipes: vocês têm que procurar o seguinte, 

em minhas cadeiras está proibido passar a lista de chamadas. Se os alunos não vêm, o 

problema está em vocês, professores, não nos alunos que não vêm, isso é sinal que vocês 

não estão gerando interesse para que os alunos venham, então é procurar resolver o 

problema. Eu lhes digo sempre, o que vocês têm que procurar fazer com que aluno entre: 

sair com o namorado ou namorada e ir às aulas, prefira assistir às aulas. Se vocês 

conseguirem isso, vocês já conseguiram tudo. Vocês têm que procurar que os alunos venham 

à sala de aula para passar bem, ter um momento feliz com brincadeiras. E sim, eu acho que 

minha viagem me ajudou a ver o Direito de uma maneira menos fechada. 

 

Revista de Ciências do Estado: O senhor faz a crítica ao programa de indexação, 

e foi uma coisa sobre a qual conversamos durante a última capacitação da revista, e é algo 

que nos incomoda. Estivamos pensando, por exemplo, na Revista Síntese do Padre Henrique 

de Lima Vaz, se fosse hoje, como a revista seria feita? Ou a própria Revista Brasileira de 

Estudos Políticos, aqui da UFMG, a RBEP que tem, por exemplo, números na década de 80 

a qual temos três, quatro textos, todos maravilhosos, do Nelson Saldanha. Se fosse hoje, 

talvez o editor da RBEP pensasse, “eu não posso publicar quatro textos do mesmo autor, 

porque pode gerar problemas com o critério de endogenia, e vou ser removido do indexador 

X”. E teríamos perdido vários textos incríveis, várias reflexões incríveis, de um dos maiores 

juristas brasileiros. Se temos a ideia de criar um centro de pensamento, um centro de disputa, 

de discussão dentro das Ciências do Estado, temos que agir como tal para alcançar esse 
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objetivo da melhor forma possível, não para estar em indexador X e Y, agradar centro X ou 

Y, mas cumprir nossa função de debate. Nos agrada muito a crítica que o senhor fez, pois 

exprime uma angústia que estamos lidando com ela em nosso trabalho editorial. 

 

Professor Doutor Ricardo Rabinovich-Berkman: Concordo completamente. 

Todos os grandes juristas brasileiros não teriam sido aceitos, quer dizer, Rui Barbosa não 

teria publicado nenhum trabalho, porque todos os trabalhos dele, do ponto de vista ortodoxo 

da metodologia atual, não seriam aceitos. Podemos continuar, Miguel Reale não seria de 

nenhuma maneira aceito, além de que também teria as questões ideológicas, então, quem foi 

talvez uma das maiores figuras filosóficas jurídicas do continente não teria visto nenhum 

trabalho publicado, e o mesmo podemos dizer de juristas mais próximos. O resultado é, 

estamos realmente gerando um enriquecimento da ciência jurídica ou estamos 

transformando a ciência jurídica em uma ciência pobre? E, aliás, estamos usando critérios 

que estão baseados no conhecimento das ciências sociais ou estamos utilizando critérios das 

ciências duras? Porque eu vejo às vezes que muitos dos critérios que se empregam são 

critérios que, na realidade, são interessantes, são talvez bons, se eu estou fazendo um trabalho 

de engenharia. Se eu, num trabalho de engenharia, não faço bem o emprego da metodologia, 

uma ponte vai cair; se um trabalho de arquitetura não está seguindo regras, o prédio vai cair; 

Na medicina, se eu não seguir as regras, uma pessoa vai receber a vacina e vai morrer. Agora, 

nós, especialmente quando fazemos trabalhos que são trabalhos de, digamos, pensar 

alternativas, imaginar ideias e demais, não vamos matar ninguém. Aliás, poderíamos 

perfeitamente sustentar ideias atrozes e cumprir com todas as regras metodológicas. Ou seja, 

eu acho que estamos fazendo qualquer coisa, mas é difícil ir contra tanto movimento, tenho 

esperanças de que se recuperem em algum momento a capacidade de pensamento livre. Mas 

não vamos ter outro humanismo se continuarmos com essas bobagens. Vamos ter uma 

ciência quadrada, seca, completamente sem dimensão humana. 

 

Revista de Ciências do Estado: O senhor ocupa o cargo de Diretor do 

Departamento de Ciências Sociais da Universidade de Buenos Aires (UBA), onde exerce 

funções de liderança estratégica e gestão universitária em um dos mais relevantes centros de 

formação jurídica da América Latina. Diante dessa experiência, gostaríamos de lhe 

perguntar: qual deve ser, em sua avaliação, a função do ensino jurídico? Em que medida a 

formação desses estudantes carrega um potencial efetivamente transformador da realidade 
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concreta? Por fim, quais seriam os desafios específicos enfrentados pelos centros latino-

americanos de produção de conhecimento na formação de seus intelectuais? 

 

Professor Doutor Ricardo Rabinovich-Berkman: Já adiantei a resposta um 

pouco com minha resposta anterior. Primeiro, eu sou diretor do Departamento de Ciências 

Sociais há uns 15 anos e meu cargo é eletivo, fui eleito uma vez e reeleito quatro – as últimas 

três vezes por unanimidade. Agora, por quê? Eu acho que é fundamentalmente porque eu 

tenho um princípio: o respeito com liberdade. Acho que as faculdades de Direito devem ser 

espaços de liberdade onde se cultive a criatividade dos estudantes e dos docentes, a relação 

do Direito com as artes, que são, por definição, fontes de criatividade, e o pensamento livre, 

com atitude crítica e a coexistência na diversidade. É considerar que o Direito deve estar 

dedicado a melhorar a vida das pessoas, que o Direito não é uma ciência pura, Kelsen gostava 

de falar de Reine Rechtslehre, uma teoria do Direito limpa – que às vezes traduzimos como 

pura, mas a realidade é limpa – e a América Latina é qualquer coisa menos limpeza; 

Latinoamérica é muito suja de lama, cheia de coisas para fazer; América Latina é terra de 

gente na rua, terra de gente pobre, terra de gente que ficou com os sonhos no caminho, terra 

de gente triste que pôde cantar, mas está triste no coração, terra de meninos e meninas que 

não podem sorrir, terra de hospitais a serem construídos, escolas a serem construídas, terra 

de pratos vazios na hora do almoço, terra de pais sem trabalho, pais tristes, mães tristes, 

crianças tristes, promessas não cumpridas. Desse modo, as faculdades de Direito têm que 

olhar para a rua, têm que olhar para os povos, têm que ver a realidade do nosso continente. 

O Direito tem que estar com o nosso povo, com nossos povos, com nossa gente, não estamos 

na Dinamarca, é bonita a Dinamarca, é bonita a Finlândia, mas não estamos lá. Se nós 

quisermos ter países felizes alguma vez, com mais gente feliz – que não é apenas cantar 

canções, é ser feliz de verdade –, o Direito é fundamental.  

Nós somos a única carreira do mundo que tem a exclusividade de um dos poderes 

do Estado. Nenhuma outra carreira tem o monopólio de um dos três poderes do Estado, o 

Poder Judiciário está monopolizado por pessoas saídas das faculdades de Direito. No Poder 

Executivo, em muitos países, costuma haver uma importante presença de formados e 

formadas em Direito, no Poder Legislativo, costuma haver uma importante presença de 

pessoas formadas em Direito como legisladores ou como assessores dos legisladores. Temos 

um monopólio de um poder e forte presença nos outros dois, portanto, temos que fazer uma 

formação pensada em uma finalidade, que é criar um mundo melhor, trabalhar por um mundo 
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melhor, e que temos que desenvolver a criatividade, porque a criatividade é a única maneira 

de pensar novas alternativas. O Direito não pode ser ensinado como a reprodução do que 

temos – estude o Código Civil. Para quê? Para reproduzir o Código Civil.  

Se as coisas estão bem, porque estamos na Noruega, não temos pobres, não temos 

desigualdade, então continuemos como estamos, maravilha! Fazemos um estudo para 

reproduzir a realidade para que as coisas continuem, porque estamos muito bem, perfeito. 

Nenhum país da América Latina está bem, nenhum país da África está bem e talvez nenhum 

país da Ásia esteja bem também. Então, o que vamos fazer aqui na Latinoamérica? Aqui 

embaixo? Vamos estudar os códigos e as constituições para reproduzir? A realidade é 

continuar adiante com a realidade que temos? Ou ao invés de estudar o artigo tal do Código 

Civil, devemos fazer uma construção de um novo que seja melhor, explicando por que vai 

fazer essa construção?  

Então, na realidade, penso que as faculdades de Direito devem ser faculdades de 

transformação. De transformação social, de imaginar um mundo melhor, lugares para reunir 

estudantes e professores para imaginar juntos como podemos fazer. O Direito do trabalho, 

as leis do Direito do trabalho dizem tal coisa, como podemos fazer para que realmente os 

Direitos dos trabalhadores e os Direitos dos empregadores também possam funcionar de 

maneira a gerar uma melhor situação para todo mundo? Vamos trabalhar nisso, não em fazer 

uma memorização das leis trabalhistas. Em cada uma das coisas, acho também que devemos 

recuperar as emoções, os sentimentos nas faculdades de Direito. Temos uma regra, que tem 

muito pouca base, muito pouco sentido. Temos tirado todas as questões sentimentais em uma 

ciência onde tudo é sentimentos. Falamos em Direitos de família, falamos no divórcio, em 

termos de prazos e não falamos da dor que gera o divórcio. Não falamos do aborto, falamos 

que o artigo tal e tal artigo, mas não falamos uma palavra sobre a dor que significa para uma 

mulher uma gravidez não desejada. Não falamos da dor, não falamos da tristeza, não falamos 

das alegrias, falamos da demissão no trabalho e não falamos uma palavra sobre a tristeza que 

gera para um trabalhador, para uma trabalhadora, ser demitido do trabalho sem razão um 

dia. Penso sempre que a menina que está na casa pobre, e chega o pai, e o pai de cara triste, 

e a esposa diz: “Como foram as coisas hoje, João?” “Nem me fales, nem me fales.” “Mas o 

que aconteceu, João, meu amor?” “Eu fui demitido.” “Mas como demitido? Por quê? Que 

coisa fez no trabalho?” “Fui demitido por causa de uma organização de pessoal na fábrica. 

Eu fui demitido. Estou sem trabalho.” “Como sem trabalho? Temos que pagar as coisas 

ainda! Temos um crédito, temos que pagar!” E o pai se senta na mesa, pega a cabeça nas 
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mãos, e a mãe chora. Essa menina, que viu toda essa cena, aprendeu mais Direito do trabalho 

essa noite que um estudante em seis meses na faculdade. Então, existe o Direito do trabalho 

sem emoções? Existe o Direito de família sem emoções? Existe o Direito penal sem 

emoções? Podemos falar do Direito penal sem falar da situação em que estão os detidos nas 

prisões em nossos países, que nossas prisões são absolutamente desumanas, que são uma 

vergonha para todos nossos países? Podemos falar em Direito penal sem falar de que, na 

realidade, quando mandamos uma pessoa à prisão em nossos países, mandamos uma pessoa 

à desgraça? Mandamos uma pessoa para dias que não vai esquecer em toda a sua vida? 

Portanto, eu acho que realmente as coisas estão fazendo muito mal nas faculdades 

de Direito. Penso que parte disso é o resultado de que os estudantes não verdadeiramente se 

sentem comprometidos com a carreira de Direito – estão alienados com a carreira de Direito. 

Não estão dentro. Por isso temos que mudar muitas coisas. Para isso, o Departamento de 

Ciências Sociais, com toda a companhia das professoras e professores com os que 

trabalhamos, temos feito muitas coisas nesse sentido: Instalamos rock e Direito, instalamos 

cinema e Direito, instalamos anime/mangá e Direito, que é uma das minhas alegrias, porque 

eu sempre gostei do mangá e do anime e nenhuma faculdade de Direito ter trabalhado com 

Death Note, que é um tratado de filosofia do Direito penal, e nenhuma faculdade de Direito 

tinha feito. Nós já fizemos três encontros sobre Death Note, tivemos três encontros sobre o 

Direito em Game of Thrones, em um deles, nem mesmo a grande sala da faculdade, com 

2.500 poltronas foi suficiente. Fizemos em parceria com a HBO, foi impressionante. Foi a 

única vez em minha vida que meus filhos me respeitaram, porque saí na HBO. Mas, 

realmente, isso se pode fazer em uma faculdade de Direito? Sim, se pode fazer. Star Wars é 

um ótimo exemplo, riquíssimo para estudar a questão de como uma democracia pode virar 

um sistema autocrático sem deixar de ser uma república, porque se vocês pensam, a república 

não sumiu jamais. A situação está muito bem mostrada em Rogue On: o filme mostra muito 

bem como está coexistindo o Senado e o Seriador. A Seriador mostra muito bem como está 

coexistindo o Império com o Senado Democrático, ao mesmo tempo. Isso, nas faculdades 

de Direito, não aceitamos trabalhar com essas coisas. O uso de cinema e de televisão gera 

uma coisa que para mim é fundamental, o empoderamento dos alunos.  

Voltemos a The Walking Dead e Hobbes. Nenhum aluno vai discutir com o 

professor sobre Hobbes. Jamais. Porque o aluno vai partir do princípio de que o professor 

sabe mais de Hobbes que ele. Então, nenhum aluno vai discutir. Agora, uma vez eu falei, 

“não, porque o que acontece aqui é que tal coisa na série” e um aluno pulou falando: “Não, 



A AMÉRICA LATINA É QUALQUER COISA MENOS UMA TEORIA PURA...                                                                                   17 

 

 

o que acontece é que o professor não tem lido o comic. Se o professor tivesse lido o comic 

o professor teria entendido que Negan quando fez tal coisa”. “Nossa, é verdade, eu não li o 

comic”. Eu gostei desse momento maravilhoso essa sensação de poder do aluno. Uma vez 

me aconteceu, falando sobre Marvel e o clique de Thanos, falando do tema a partir de pontos 

de vista jurídicos, e um aluno me fala: “Desculpe, mas no comic há coisas que não estão nos 

filmes, porque Thanos, na realidade, no comic é um pouco diferente e tal coisa, coisa e tal”. 

Ou seja, falamos de Marvel, falamos de todas as questões interessantíssimas, os acordos 

internacionais que limitam os poderes dos super-heróis, os Acordos de Sokovia, que são 

acordos internacionais que até a pasta é uma pasta igual à pasta dos acordos das Nações 

Unidas. Por isso, quando estou falando com os alunos sobre as questões jurídicas envolvidas 

nos acordos de Sokovia, lá não têm qualquer problema em falar e dizer e discutir com o 

professor, porque eles sentem que eles sabem tanto quanto o professor. Isso é maravilhoso 

para os professores que estão dispostos a viver a experiência de debater com os alunos, 

conversar com os alunos – não os professores que gostam de ser imperadores chineses, estar 

no trono com todos aos seus pés. Por isso, a docência do Direito, na minha opinião, tem que 

mudar muitas coisas. E pode-se fazer, porque nós estamos trabalhando nesse sentido e é 

possível. Na América Latina temos que trabalhar em contato com a realidade que está nas 

ruas, temos que pensar não em fazer melhor que na Escandinávia, mas sim em fazer melhor 

nossa Latinoamérica. 

 

Revista de Ciências do Estado: A América Latina viveu, nas últimas décadas, 

avanços expressivos em Direitos Humanos com constituições progressistas, mas também 

sofreu retrocessos autoritários e violência estrutural. Diante disso, o Sistema Interamericano 

de Direitos Humanos, com a Comissão e a Corte IDH, tem sido um instrumento relevante 

de proteção frente às recorrentes violações de Direitos, mas enfrenta crescente resistência de 

Estados que consideram sua atuação uma ingerência. Essa tensão entre os Estados e o 

Sistema Internacional é resolvível dentro do atual desenho institucional? Como o senhor 

avalia o estado atual dos Direitos Humanos América Latina? 

 

Professor Doutor Ricardo Rabinovich-Berkman: Muito preocupante, vai muito 

mal. Há uma questão, por uma parte, que são os governos que poderíamos chamar 

“economistas", colocam a economia como primeira prioridade – que é o caso da Argentina, 

do Chile atualmente, do Equador, de El Salvador com a Questão Bukele. Fundamentalmente 



18                                                                                                                       Ricardo D. Rabinovich-Berkman 

 

 

 

os Direitos Humanos custam dinheiro, ou seja, o grande problema que hoje enfrentam os 

Direitos Humanos em nossa região é que a defesa dos Direitos Humanos é cara. Defender, 

proteger as pessoas que têm problemas físicos, mentais, sociais, é uma coisa muito cara, que 

não gera dinheiro. Se nós colocamos como primeiro elemento, como primeiro fator, como 

prioridade,’ a questão da balança econômica, então os Direitos Humanos viram um 

problema. Toda a construção que temos feito dos Direitos Humanos acaba em que os 

Direitos Humanos são um custo para o Estado, são um problema. São uma dificuldade para 

o investimento estrangeiro – são uma coisa contra do progresso. Eles acabam sendo um 

aspecto importante, mas negativo. Ou seja, são Estados que estão abertamente contra 

Direitos Humanos, o que é interessante é que esses governos são democráticos, 

indiscutivelmente democráticos, o que quer dizer que há muita gente que concorda com isso. 

Governos que têm abertamente falado contra os Direitos Humanos, lastimo dizer mais, o 

presidente Bolsonaro, sem dúvidas, presidente Milei, presidente Castro, presidentes do Peru, 

do Equador, presidentes que, mesmo falando em Direitos Humanos, não cumpriram 

realmente com uma agenda de proteção aos Direitos Humanos.  

A realidade é que a situação dos Direitos Humanos em nosso continente poderia 

estar muito melhor, porque a América Latina tem uma história onde houve muitos momentos 

de compromisso com os Direitos Humanos. Especialmente em nossos países no Sul, que 

passaram por ditaduras ferozes, por ditaduras com mortos, com desaparecidos, com torturas, 

estupros, e que saíram das ditaduras com uma aprendizagem. As ditaduras aqui na América 

do Sul não foram ditaduras em que nada aconteceu depois. Os nossos países saíram com 

uma vontade muito forte e muito genuína de fazer uma coisa diferente, de respeitar os 

Direitos Humanos, de não voltar a ter jamais. Ver governos que fazem uma reivindicação 

das ditaduras, como temos visto em nossos países, ou como estamos a ver em nossos países, 

como agora na Argentina, no Chile, com Bolsonaro no Brasil, gerou uma dor muito grande, 

porque realmente nossos países aprenderam muito com o horror das ditaduras. A verdade é 

que esperávamos que essas coisas não voltariam a estar na cabeça dos nossos povos. Há 

pessoas que acham que os Direitos Humanos são, como o presidente argentino fala que os 

Direitos Humanos, na realidade, uma maneira de roubar dinheiro, uma desculpa para roubar 

dinheiro. Uma aluna brasileira do doutorado, semana passada, me falou: “Ricardo, por favor, 

não fique mal com o que vou dizer, mas eu penso que os Direitos Humanos são usados para 

obter benefícios, para que pessoas que não precisam recebam ajuda do Estado”. Vejamos, 

mas a questão não seria com os Direitos Humanos. A questão seria com a existência de boas 
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instituições, bem controladas, para ajudar as pessoas que têm problemas, mas o problema 

não é com os Direitos Humanos, ou seja, que se usem dinheiro que estão destinados. Por 

exemplo, as pessoas com deficiência para pessoas que não têm deficiência. Não é um 

problema de que estejamos usando dinheiro para pessoas com deficiência, o problema é que 

não estamos usando bem, mas não é uma questão que deixe os Direitos Humanos fora da 

discussão, então eu acho que o momento é muito difícil, é muito complicado.  

Estou amanhã tendo que deixar de dar aulas para ir manifestar, junto com 

professores e alunos das faculdades públicas, contra a política do governo nacional que 

desconhece uma lei de financiamento universitário e desconhece uma decisão dos tribunais 

obrigando o governo a financiar as universidades públicas. Não temos outra alternativa a não 

ser sair amanhã pela terceira vez, fazer uma manifestação na cidade de Buenos Aires e outras 

serão feitas no interior do país. Manifestações que vão ser completamente inúteis, porque o 

presidente da república vai tapar os ouvidos a qualquer tipo de manifestação. Então, qual é 

a realidade que estamos tendo? O presidente mantém uma forte intenção de voto, uma forte 

popularidade no povo. Então, importam os Direitos Humanos a muitas pessoas hoje na 

América Latina? Tenho minhas dúvidas. Acho que as pessoas estão mais preocupadas com 

a questão da inflação que com a questão das violações aos Direitos Humanos. E qual é a 

alternativa? A alternativa é que se temos uma sentença da Corte Interamericana dos Direitos 

Humanos, a resposta do país vai ser sair da Corte, até sair da OEA. Temos saído da 

Organização Mundial da Saúde (OMS), temos saído de uma quantidade gigante de coisas. 

Então, a verdade é que não, eu vejo que o momento para a América Latina em geral não é 

um bom momento para os Direitos Humanos. Houve momentos bons. Definitivamente não 

é esse momento agora. Houve momentos que foram interessantes, agora não mais. O espírito 

dos anos 80, depois da queda das ditaduras militares, já se perdeu completamente. A defesa 

dos Direitos Humanos não é uma questão que esteja necessariamente vinculada com a 

esquerda ou direita. Um governo de direita pode defender os Direitos Humanos 

perfeitamente e um governo de esquerda pode atacar os Direitos Humanos perfeitamente. E 

que era um discurso compartilhado, era um discurso comum. E no século XXI isso se 

quebrou na América Latina. Agora, na última década, a coisa realmente sumiu. A questão 

dos Direitos Humanos é cada vez mais uma questão de elites universitárias, intelectuais, 

artísticas, mas não é uma coisa que esteja na rua, não é uma coisa que mova a opinião pública. 

As pessoas não estão interessadas realmente nisso. Lastimo dizer essas coisas. 
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Revista de Ciências do Estado: Muito se discute hoje sobre uma possível crise das 

democracias contemporâneas, especialmente em razão da ascensão de grupos extremistas, 

da polarização política e do populismo. Em contraste, também é perceptível que as 

constituições latino-americanas das últimas décadas incorporaram progressivamente mais 

direitos, abarcando garantias sociais, coletivas, ambientais, e de minorias. Diante disso, 

gostaríamos de lhe perguntar: como historiador do Direito, o senhor acredita que esse 

movimento de ampliação constitucional dos Direitos contribui para estabilizar ou, 

paradoxalmente, para tensionar as instituições democráticas existentes? Qual seria a relação 

entre a proteção dos Direitos Humanos e a proteção das instituições democráticas? Mais 

ainda: é possível falar em Direitos Humanos sem Democracia? 

 

Professor Doutor Ricardo Rabinovich-Berkman: Não. Eu acho que a 

democracia não é uma panaceia. A democracia não é a solução dos problemas do mundo. 

Mas concordo que a democracia é o sistema menos ruim de todos. Portanto, não acho que a 

democracia seja nenhuma grande solução nem nada mais. Não temos outra alternativa 

melhor. Não creio na tecnocracia, não creio em sistemas aristocráticos ou coisas assim. Creio 

na democracia como a única maneira que temos de procurar fazer um caminho que seja 

compartilhado. Não acho que seja bom que todo mundo diga que pensa o mesmo. Jamais 

duas pessoas podem pensar o mesmo, pelo menos que digam pensam o mesmo não me 

parece nada bom. Pessoas com uniforme é uma coisa nazista. Não vejo os Direitos Humanos 

sobrevivendo num contexto que não seja democrático.  

Agora, a pergunta muito boa sobre se o aumento de Direitos nas constituições ou 

nas leis pode ter um efeito paradoxal. Bem, a realidade é que parece que foi utilizado nesse 

sentido. Que seja verdade, tenho minhas dúvidas. Agora, que forneceu uma magnífica 

desculpa contra os Direitos Humanos, não tenho dúvidas. Dizer isso é exagerado, é um 

abuso, é uma realidade, não se pode abusar dos Direitos Humanos. Não é dizer, “são 

demais”. Olha, se são Direitos Humanos, se são políticas para avançar para uma maior 

felicidade das pessoas, não há maneira de exceder, não há maneira de abusar disso. “Eu sou 

feliz demais.” Não, não se pode ser feliz demais, ou você é feliz ou não é feliz. Eu ouvi 

algumas vezes dizer que o marido que fala para a esposa “eu te amo” demais é porque ele 

está “botando um chifre” nela. Quando eles falam essas coisas eu te amo demais ou não te 

amo, há coisas que não podem ser demais. A introdução de Direitos Humanos às 

constituições latino-americanas às vezes foi demais. É uma questão de declarações pouco 
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úteis, porque também se nós colocamos tantos Direitos que não podemos cumprir nas 

constituições, geramos também uma sensação de como se eu venho e te digo: “Amanhã eu 

vou trazer para comer uns pratos maravilhosos. Vou trazer isso e aquilo”. No dia seguinte 

eu chego e tu estás esperando e me dizes: “E onde estão aquelas comidas?” e eu respondo 

que não tinha dinheiro para comprar, mas que comprei um pão com queijo, mas prometo que 

amanhã vou te trazer todas aquelas comidas e também vou te trazer uma sobremesa 

maravilhosa. Já vais ver, um bolo maravilhoso. Na manhã seguinte, eu apareço, mas onde 

está o bolo? Onde estão os pratos? Ah, não, infelizmente não houve dinheiro para comprar 

nada mas eu trouxe o mesmo pão com queijo de ontem. Ele ficou um pouco duro já, porque 

é um pão de ontem. Então, no terceiro dia, quando eu te digo que além da sobremesa, vou 

trazer também um primeiro prato, mas acabo trazendo o mesmo pão com queijo, com menos 

queijo. Então tu me dizes: “Olha, para que me tens prometido tantas comidas tão gostosas e 

depois acabas trazendo um pãozinho?” O que acontece? No quarto dia tu já não acreditas 

mais. Então, ter constituições que dizem que todos têm garantias de ter uma casa confortável, 

comida, trabalho, que não vamos ver crianças trabalhando. E depois você sai à rua e vê as 

favelas, as pessoas morando em condições miseráveis, vês que aquele não tem trabalho, vê 

um menino na rua, pedindo umas moedas. E a Constituição que temos? Acho que isso 

também gera uma sensação no povo em geral, uma sensação de que a Constituição não serve 

para nada. Uma sensação de que, afinal, a Constituição é um relato vazio. Nós deveríamos 

ter mais cuidado com isso, deveríamos ter Constituições que fossem mais reais, que 

realmente mostrassem mais as possibilidades das coisas que podemos fazer ou que vamos 

procurar fazer imediatamente, e não essas Constituições absolutamente de ciência-ficção que 

temos em nossos países. Então, sim foi uma coisa negativa e é uma coisa negativa.  

Agora, que isso realmente incida em que as pessoas tenham uma atitude contra os 

Direitos Humanos, acho que não. Penso que os comunicadores dos grupos que querem 

terminar com os Direitos Humanos usam isso como uma desculpa e que muitas pessoas 

fazem uma repetição sem pensar no que estão dizendo. Sei que incomoda um pouco, mas a 

questão da lei Maria da Penha, dizer vamos aumentar as penas para que então acabe a 

violência de gênero familiar. Desculpa, mas tu pensas que o homem, antes de bater na 

mulher, vai olhar no Código Penal para ver se aumentaram as penas? Tu pensas que um 

homem que bate na mulher vai bater menos porque aumentaram em cinco anos as penas? Tu 

jamais tens visto um homem que bate numa mulher? Porque eu mesmo disse, vamos 

aumentar as penas do estupro para que diminuam o estupro. Tu pensas que o homem que vai 
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estuprar uma mulher, a mulher pega o código penal, momento antes do estupro? “Olha aqui, 

aumentou a pena do estupro!” “Me desculpe, senhorita, eu não sabia, eu não sabia. Vou 

continuar meu caminho, porque eu estuprava até 8 anos de prisão, agora que são 12 anos, 

não. Não estou para estuprar por 12 anos de prisão.” Alguém pensa que essas coisas 

realmente têm valor? Quanta gente anda pelas ruas falando que com a lei Maria da Penha – 

quantas palestras eu ouvi sobre a maravilha da lei Maria da Penha – não diminuiu em um a 

porcentagem de agressões familiares dos maridos contra as mulheres.  

Então, realmente, depois colocamos normas e vão sair sempre alguns caras, 

algumas vezes juízes e tudo mais que vão dizer: “Ah, falando da violência dos homens contra 

as mulheres. Por quê? Não falam da violência das mulheres contra os homens?” Desculpe, 

desculpe, o senhor juiz em que país mora? Em que universo mora? Em que planeta mora? 

Em que galáxia mora? Porque, desculpe-me, mas quantas mulheres batem nos maridos, nos 

homens? Por favor, quantos casos conhece de maridos mortos por ataques às mulheres? Ou 

que fiquem paralíticos ou feridos graves por ataques às mulheres? Você já viu quantos casos 

temos de mulheres seriamente feridas ou mortas por ataques dos homens? Então, as coisas 

depois passam e as pessoas falam. E eu acredito que sim, aquela questão é usada como 

desculpa por pessoas que em realidade procuram terminar com os Direitos Humanos, insisto, 

fundamentalmente por razões econômicas. O grande problema dos Direitos Humanos é que 

custam dinheiro. Esse é o grande problema. Retiramos isso? Se os Direitos Humanos fossem 

de graça, ninguém se preocuparia. Mas o problema é que custam dinheiro. Por isso, para 

todos esses governos, a única coisa que olham é investimento e o resto é um problema. 
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